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Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro
2ª Vice-Presidência
	UÇÃO OE Nº XX/XXXX
Dispõe sobre a Marca do Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro.
O ÓRGÃO ESPECIAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pelo disposto no inc. I do art. 96 e no art. 99 da Constituição da República e na alínea “a”, inc. VI do art. 3º do Regimento Interno, e tendo em vista o decidido na sessão realizada no dia ___/___/__ (Proc. nº.           )
CONSIDERANDO a necessidade de padronização da Marca de identificação em todas as unidades do PJERJ;
RESOLVE: 
Art.1º. Instituir, no âmbito do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, a Comissão Judiciária de Articulação das Varas de Família, Infância e Juventude e Idoso - CEFIJ, órgão colegiado administrativo de assessoria, auxílio e apoio ao Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro.
Art. 2º. Cabe à Presidência e à DGCOM analisarem e autorizarem as manifestações visuais isoladas e o uso de outras Marcas complementares, as quais somente serão aceitas se estiverem integradas à Marca do PJERJ.
Art. 3º. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas quaisquer disposições em contrário em especial a Resolução OE nº XX/XXXX.
Rio de Janeiro, 21 de março de 2013.
Desembargador FULANO DE TAL
Presidente
DGCOM




Ato Normativo 2ªVP nº 04/2021.

Disciplina o retorno das atividades presenciais em todos os CRIAADS’S para cumprimento das medidas socioeducativas de semiliberdade. 
O SEGUNDO VICE-PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO e SUPERVISOR DO GRUPO DE MONITORAMENTO E FISCALIZAÇÃO DO SISTEMA CARCERÁRIO – GMF -, Desembargador Marcus Henrique Pinto Basílio, no uso de suas atribuições legais estabelecidas com a Resolução TJ/OE/RJ n° 03/2021;

CONSIDERANDO que a Resolução TJ/OE nº 03/2021 revogou a Resolução TJ/OE n° 01/2017 e que o art. 180 atribui à Segunda Vice-Presidência o desempenho das competências e atribuições atinentes ao sistema de justiça criminal e socioeducativo; 

CONSIDERANDO que a suspensão do atendimento presencial e dos prazos processuais judiciais e administrativos no âmbito do Poder Judiciário, determinada pelas Resoluções CNJ n° 313, de 19 de março de 2020, n° 314, de 20 de abril de 2020, e n° 318, de 07 de maio de 2020, não foi prorrogada;  

CONSIDERANDO a regressão parcial da pandemia da Covid-19 no Estado do Rio de Janeiro e a flexibilização das regras de isolamento e distanciamento social pelo Poder Executivo do Estado do Rio de Janeiro;

CONSIDERANDO o princípio da imediatidade entre a prática do ato infracional e a resposta socioeducativa;

CONSIDERANDO a inclusão dos adolescentes de 12 a 17 anos no Plano Nacional de Imunização (PNI) e a iminência da vacinação contra Covid-19 desta faixa etária no Estado do Rio de Janeiro. 

RESOLVE: 

Art. 1º Fica retomado o cumprimento presencial da medida socioeducativa de semiliberdade junto aos Centros de Recursos de Atendimento ao Adolescente - CRIAAD’S no Estado do Rio de Janeiro.

Art. 2º O atendimento do adolescente ou jovem que esteja cumprindo medida socioeducativa de semiliberdade nos Centros de Recursos de Atendimento ao Adolescente - CRIAAD’S passará a ser presencial. 

Art. 3º O adolescente ou jovem que seja gestante e lactante ou portador de doenças que possam ser agravadas com a Covid-19, tais como doenças pulmonares crônicas, portadores de cardiopatia, diabetes insulinodependentes, insuficiência renal crônica, HIV, doenças autoimunes, cirrose hepática ou em tratamento oncológico, poderá ser colocado em liberdade pelo juízo competente, assim que tome conhecimento da situação, mediante comunicação do diretor da unidade, ou por qualquer outra instituição que componha a rede de proteção do adolescente.

Art. 2º. Este Ato entra em vigor 15 dias após a data de sua publicação.
Rio de Janeiro, 13 de setembro de 2021.

Desembargador Marcus Henrique Pinto Basílio

2º Vice-Presidente do Tribunal de Justiça
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